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I ESTADO DE SER6IPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA

RESPOSTA AO RECURSO ADMI N ISTRATIVO

Processo: Pregão Eletrônico ne 03612022

RecoÍrente: TURVOMED DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS ElRELI, CNPJ ne 26'525.513/0001-00'

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO

IMPUGNANDO A DECISÃO QUE DESCTASSIFICOU A

RECORRENTE, ANTE A NÃO COMPROVAÇÃO DE

EXEQUIBILIDADE,

I. DA TEMPESTIVIDADE

O recurso administrativo apresentado pela licitante TURVoMED

DISTRIBUIDoRAESERVIçoSElRELl,jádevidamentequalificadanosautosdoprocesso
administrativo em epígrafe, fora adunado dentro do disposto tanto no item 19'1- do

instrumento editalício, quanto no inc' XXlll, do art' 7" do Decreto municipal N" 04' de 02 de

;.i"iro a. 2006, inc. xvitt, do art. 4', da Lei federal N" 10'520' de 17 de julho de 2002' no §

1.,doart.45,doDecretoMunicipalN"o26l2o22,de19defevereirode2020eno§1.,do
art. 44, do Decreto Federal N' 10 024, de 20 de setembro de 2019' que' univocamente'

estabeiecem o prazo de 03 (três dias) para apresentar razões do recurso' portanto'

resta ndo temPestivo.

Não fora apresentada contrarrazões ao recurso'

II. DO RESUMO DOS FATOS

Cuida-se de recurso à decisão, proferida no bojo do procedimento licitatório n'

03612022,que,paraostens16e23,aferiudesclassifícaçãoarecorrente'TURVOMED
DISTRIBUIDoRAESERVIÇoSElREL|'oenunciadocertame-ModalidadePregãoEletrônico

-, sob a forma Do Sistema de Registro de Preços - SRP' visando contratações de empresas

praaquisiçãodeinsumosemedicações,paraatendimentosveterináriosaosanimaisdeste
municipio, não adquiridos no Piegão 02812022' bem como destina-se a adimplir

necessidadeshodiernas,nosentidoqueforaminclusosnovositensaorolpretérito,
observadas as normas e especificações constantes do Termo de Referência - Anexo I do

instrumento editalício.

lnicialmente, façamos um prévio e conciso resumo do procedimento em

questão:
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Foi dado inÍcio ao procedimento licitatório, após solicitação do Sr. Erotildes José

de Jesus - o então Secretário da Agricultura, da pecuária e do abastecimento alimentar do

município de ltabaiana/SE - e competente autorização do Exmo. Prefeito municipal -
Adailton Resende Sousa - para a contratação de empresa visando a aquisição e

fOrneclmento dos rêferldos itens. Efetuàda ás mêdidas procedlmentals crbÍVêls

inicialmente, após elaboração de orçamento e planilhas, ficou estipulado o valor máximo a

ser contratado e, em seguida, elaborada minuta de instrumento convocatório, a qual foi

encaminhada ao órgão Consultivo deste Município para análise prévia da minuta em

questão, em cumprimento ao que determina o inc. lx, do Art.8", do Decreto Federal n'

10.024, de 20 de setembro de 2019, bem como o inc. vlll, do Art. 8" Decreto Municipal n'

026/2020, de 19 de fevereiro de 2020.

Após análise, a mesma opinou pela legalidade da minuta, tornando-a, destarte,

passível de aplicabilidade.

Em seguida, a Pregoeira Municipal, juntamente com sua equipe de apoio, deu

início ao procedimento licitatório, cumprindo as formalidades leSais previstas no Art' 4'e
seus incisos, da Lei Federal n'10,520, de 17 de julho de2OO2,Art.7", do Decreto municipal

N" 04, de 02 de janeiro de 2006 e art. 20, do Decreto Municipal N" 02612020, de 19 de

fevereiro de 2020 ficando designada para o dia 29 (vinte e nove) de julho do corrente ano,

o recebimento, através da plataforma eletrônica, dos respectivos envelopes, quais sejam,

Habilitação e Propostas.

Nodiamarcadocompareceramumamiríadedelicitantes,dentreeles,o
recorrente TURVOMED DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS EIRELI e, seguindo-se os trâmites da

Lei, quando da análise e julgamento das propostas, mais especificamente ao que atine a

comprovação de exequibilidade, por quedar em tema, eminentemente técnico, o cotejo de

tal situação fora remetido ao crivo do emérito setor de Contabilidade, onde, ao perscruta a

matéria, propugnou o seguinte resultado, consoante estabelecido em Parecer Contábil:

Para o item 16 (Complexo vitamínico injetável Frasco de 100 ml:

solução polivitamínica injêtável com princípios ativos nas seguintes

concentrações a cada 100m1: acetll D-L-Metionina: 5,00g cloreto da colina:

2,OOg cloridrato de tiamina: 1,OOg cloridrato de l--Arginina: 0,609

riboflavina: o,O2 Nicotinamida: O,5og pantotenato de cálcio: 0,20g glicose:

20,00g embalagem frasco com 20ml'Embalagem contendo dados de

identificação, número, lote e validade. Registro no ministério da

agricultura, pecuária e abastecimento. - Marca - Biofarm) ao comparar a

tabela apresentada, para com a nota fiscal de n'33293 pode-se entender

que o valor de custo é RS 11,75, sendo assim o preço final foi de RS 15,87

e não 32,58, contudo, ante a tabela apresenteda se encontra dúbia, far-

se-á necessário o diligenciamento, para que se afaste a dubiedade'

. Para o item 23 (Solução analgesica e antipirética: solução de uso

injetável com o principio ativo sendo a dip irona sódica na concentração de
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500mg para cada 1ml. Embalagem em frasco -ampola de 5oml'

Embalagem contendo dados de identificação, número, lote e validade'

Registro no ministério da agricultura, pecuária e abastecimento - Marca

- Febrax 5oml - Lema) ao comparar a tebela apresentada' para com a

nota fiscal de n" 139464 pode-se entender que o valor de custo é RS 7,60'

sendo asslm o preço flnal fol de RS 10,26 e não 11'23' contudo' ante a

tabela apresentada se encontra dúbia, far-se-á necessário o

diligenciamento, para que se afaste a dubiedade"'(grifo do original)

Conforme exsurge do excerto supra, foi-se necessário a realização do

competente diligenciamento, aos moldes do Art.48, do Decreto Municipal N'026/2020, de

1g de fevereiro de 2o2o e do Art. 47, do Decreto Federal N' 10.024, de 20 de setembro de

2019,comofítodeelidiradubiedadeconstantesdadocumentaçãoapresentadaemsede
de comprovação de exequibilidade, entretanto, o prazo concedido para tanto transcorreu

inolbis,ouseja,alicitantenemjuntouadocumentaçãosolicitadae,tampouco,
manifestou-se acerca da perquirição'

Ato contínuo foi aberto prazo recursal, de acordo com o inc. XXlll, do art. 7", do

Decreto municipal N.04, de 02 de janeiro de 2006, inc. XVlll, do art.4., da Lei federal N.

10'520, de 17 de julho de 2002, no § 1., do art. 45, do Decreto Municipal N. 02612022, de

19 de íevereiro de 2o2o e no § 1', do atl' 44, do Decreto Federal N' 10'024' de 20 de

setembrode20lg,fazendo-seinformaraaberturadoreferidoprazoesepublicandoa
respectivoavisonaplataformadoLlC|TANET;noprazolegalestabelecidofoiimpetrado
recurso pela licitante interessada - TURVOMED DISTRIBUIDORA E SERVIÇOS EIRELI -,

doravanterecorrente,tendosidopublicadaseencaminhadasasrazõesdomesmoaos
demais licitantes, os quais não demonstraram interesse em contrarrazoar'

Relatados, sucintamente, os fatos procedimentais' entremos no cerne da

questão.

ilr. DAS RAZÔES

ffiJI\gá

Ensina.nosMarçalJustenFilho,emseus.,comentáriosàLeideLicitaçõese
contratosAdministrativos,,,qle,,ointeressederecorrerderivodoCotejoentreadecisão
administrotivoeosituoçõodorecorrente.Adecisãodeveráserlesivooosinteressesdo
particulor,ocorretondosuoogrovoção,porocordcterizor-seointeressederecorrer'"

É legítimo o interesse de recorrer'

Sabemos que, como os demais atos da administração pública' os recursos

administrativos devem, inva ríavelmente, seguir determinadas prescrições de ordem formal

e legal, a fim de que tais expedientes tornem-se aptos a provocar os respectivos efeitos

pretendidos. Neste sentido, após a minuciosa análise das razões' e devido aguardo das

contrarrazõesnoprazolegal,observadososrequisitospreliminareseverificando-seo

iw
I
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cumprimento dos mesmos, deu-se conhecimento ao recurso e seguiu-se ao seu
julgamento.

Nes elegações do reeorrente, é aduzido, em apertada síntese, que não poder-

se-ia ter sido lhe atribuído a condição de preço inexequível, já que, supostamente, teria
comprovado sua exequibilidade, quando erigiu a documentação perscrutada pelo Parecer

Contábil, em mesmo não se manifestando quando do diligencia mento, além de erigir outra

comprovação de exequibilídade, mediante o recurso interposto, mesmo com o momento

consentâneo para tanto ter precluído, vejamos:

"A Recorrente se insurge com o fracasso dos itens 16 e 23, isso porque sua

proposta foi a mais vantajosa para ambos os itens sendo indevidamente

d esclassificada.
A bem da verdade, ao encaminhar a planilha de custos para o órgão

licitante, a recorrente deixou de informar corretamente as porcentagens

de lucro e juros que incidiriam sobre o objeto licitado, o que ao final

afetaria diretamente o valor da proposta.

Todavia, independente de tal situação, a proposta meis vantaiosa para os

itens 16 e 23 é aquela que foi apresentada iustamente pela Recorrente,

onde sua não aceitação implicaria em fracasso dos itens e prejuízos para a

administração pública, que veria seu estoque desabastecido.

lnclusive, a planilha de custos que foi encaminhada pela Recorrente ao

licitante não adstringe a mesmo àqueles valores lá dispostos, isso Porque
independente do valor que constasse na planilha de custos encaminhada,

desde que a proposta feita estivesse dentro dos valores de referêncla do

órgão e fosse a mais vantajosa em relação aos demais licitantes, deverla

ser aceita, por exegese da pÍópÍia legislação cogente.

Doutra banda, junta-se nesta oportunidade a planilha de custos correta,

objetivando a acertada análise da proposta da recorrente." (grifo do

original)

No mais, quanto ao mérito, é cediço que a Administração trilha pelos princípios

que a norteiam, ou seja, segue o Poder Público as vias dos Princípios da Legalidade, da

Publicidade, lmpessoalidade. dentre outros correlatos e aplicáveis às licitações, a exemplo

da Vinculação ao lnstrumento Convocatório. Destarte, a Administração Pública está

jungida, principalmente, ao Princípio da Legalidade, como aqui demonstrado. Desta forma,
podemos depreender que os princípios carregam consigo alto grau de imperatividade, o

que denota seu caráter normativo (dever ser), especialmente o da Legalidade, onde

somente se faz o que a lei determina.

Logo, em prestígio ao princípio supra, aprioristicamente, ao que atine a

constatação da inexequibilidade em si, da oferta perpetrada pela recorrente quando da

Sessão de lances, vê-se, insofismavelmente, que a mesma alberga o status de inexequível,

vide que para que haja a configuração do status precitado, com arrimo na ali. "b", do §1',

do art. 48, da Lei n' 8.666193, basta que o valor da proposta seja equivalente a 70%

(setenta por cento) do valor orçado, ou seja, quando esse galgar 30% (trinta por cento), ou
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mais, de economia dO valor referenciado e náo 7O%o (setenta por cento), conforme exsurge

da lume dos ditames do ad ministrativista Aguiar, victor Jardim de Amorim,, oportunidade

em que transcrevo-o:

"2. O vêlor mínim o deTOyo- ou desconto máximo de 30% - sobre a média

de preços das propostas na licitação, previsto no art. 29, § 5o, da

lnstrução Normativa SLTI/MPOG no 212008, consiste em parâmetro

objetivo abalxo do qual se presume inexequível o preço ofertado pelo

licitante, até prova em contrário.

3. Exceto em situações extremas nas quais se veja diante de preços

simbólicos, lrrisórlos ou de valor zero, a teor do § 3o do art 44, a norma

não outorga à Administração poder para desclassificar proposta sem que

esteja demonstrada, no procedimento licitatóÍio, a incompatibilidade

entre os custos dos insumos do proponente e os custos de mercado, bem

como entre os seus coeficientes de produtividade e os necessários à

execução do obieto.
4. Caso o edital conceda meios para que o proponente demonstre a

vlabllidade de seus preços, em atenção ao art' 48, lnclso ll, da Lel no

8.666/7993, exigindoJhe, v.8., a apresentação de composições de custo

unitário ou facultando-lhe a juntadâ de cotâções de fornecedores' a

Administração terá à sua disposição instrumentos objetivos de aferição da

exequibilidade da proposta. De outro lado, caso o instrumento

convocatório não imponha a abertura de custos como requisito de

aceitabilidade da proposta, deverá conferir ao licitante oportunidade de

comprovar que os seus custos suportam os preços por ele ofertados' o

que não impede, paralelamentê, a adoção das medidas previstas no § 30

io art. zs da lN/SLTI no 2l2ool (BRAslL, 20111, grifos nossos) " (original

sem grifos)

Logo, da propedêutica do caso em xeque para com o excerto supra' vê-se que o

pÍeço de referência, para os itens L6 e 23, é de, respectiva mente, RS 119'55 (cento e

dezenove reais e cinquenta e cinco centavos) e Rs 228,02 (duzentos e vinte e oito reais e

dois centavos), logo, a partir das importâncias de RS 83,68 (oitenta e três reais e sessenta e

oito centavos), para o item 16, e de RS 159,61 (cento e cinquenta e nove reais e sessenta e

um centavos), para o item 23, aos que coligissem proposta abaixo de tal pecúnia' a estes

deverdes ser aplicado o status de inexequÍvel, o que se âplica a recorrente, haja vista que a

recorrente ofertou lances com as importâncias de Rs 32,58 (trinta e dois reais e cinquentâ

e oito centavos) e de RS 11,23 (onze reais e vinte e três centavos), portanto, ambos'

inexequíveis.

Nesseliame,aocolimaroexposadoalhuresparacomoentendimentodo
Tribunal de contas da união - TCU, conforme asserido, mediante cálculo demonstrativo,

em seu Manual de contratações e Licitações Públicas" vê-se, inconcussamente, a altivez

I In AMORIM, Victor Aguiar Jardim. Licitações e contratos Adminisfativos: Teoria e Jurisprudência. 2'

edição. Brasília: Revista, ampliada e atualizada 20l7 P l I0'
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dos cálculos, ob litteris:

Nessa itemização, nos exatos termos estatuídos pelo subitem 15' 3' a

recorrente fora dirigenciada com o fito de que esta comprovasse a exequibilidade de sua

"1e Passo:

Valor orçado pela Administração: RS 100.000.000,00;

29 Passo:

50% do preço orçado pela Administração para saber quais as propostas

entrarão no cálculo da média: RS 50.000.000,00;

39 Passo:

Valores das propostas apresentadas:
. Construtora A- RS 83.000.000,00;
. Construtora B- RS 60 000.000,00;
. Construtora C- RS 48.000.000,00;
. Construtora D - RS 48.900.000,00;
. Construtora E - RS 85.000.000,00;
. Construtora F - RS 82.000.000,00;
. construtora 6 - Rs 90.000.000,00;

4e Passo:

Valores das propostas apresentadas acima dos 50% do valor orçado pela

Administração:
. Construtora A - RS 83.000.000,00;
. Construtora B - RS 60.000.000,00;
. Construtora E - RS 85 000.000,00;
. construtora F - Rs 82.000.000,00;
. Construtora G - R§ 90.000.000,00;

5e Passo:

Média das Propostas: RS 80.000.000,00;

Valor orçado pela Administração: RS 100.000.000,00;

6e Passo:

70% de RS 80.000.000,00: RS 55.000.000,00;

79 Passo:

Propostas inexequíveis:
. construtora c - RS 48.000.000,00;

. Construtora D - RS 48.900.000,00;

8e Passo:

Propostas exequíveis:
. construtora A - Rs 83.000.000,00;
. Construtora B - RS 60.000.000,00;
. Construtora E - RS 85.000.000,00;
. Construtora F - RS 82.000.000,00;
. Construtora G - RS 90.000.000,00;

9e Passo:
. Proposta vencedora: Construtora B - RS 5O'OOO'OOO'00'" (grifou-se)

Jurisprudência do TCU. 4" edição

- 13.104.740/0001-10

: ln AGUIA& Ubiratan, et.al. Licrtações & Contratos' orientações e

s.tifú, R*itr' urpliada e atualizada 2010 P 515-517'
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oferta, de modo que, o certame que alicerça a presente contenda, imiscuiu critérios de

julEamento de excquibilidede, o que vai ao encontro das prédicas estatuídas pelo egrégio

Tribunal de Contas dâ União - TCU, a saber:

(EDrrAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N" 02212022)

"15.3-Na análise da aceítação das propostas, havendo dúvida sobre

a exequibilidade dos preços de uma ou mais propostas, a Pregoeira

fixará o prazo de 24hs (vinte e quatro horas) para que as licitantes

que ofertaram preços com indícios de inexequibilidade apresentem

as Notas Fiscais de Compras e as Planilhas de Custos Contábeis

demonstrando que o valor ofertado para venda apresenta a

incidência de todos os impostos pertinentes à comercialização dos

produtos e o lucro, para fins de comprovação da exequibilidade de

seus preços."

(ACÓRDÃO N' 1092/2013-PLENÁRlO)

TH'rl\Gá

"A desclassificação de proposta por inexequibilidade deve ocorrer a partir

de critérios previamente estabelecidos e estar devidamente motivada no

processo, franqueada ao licitante a oportunidade de demonstrar a

exequibilidâde da proposta e a sua capacidade de bem executar os

serviços, nos termos e nas condições exigidos pelo instrumênto

convocâtório, ântes de a Administração exarar sua decisão'" (grifou-se)

Nessa intelecção, arrogo que a adoção da lnstrução normativa em atento para

fins de balizamento da comprovação de exequibilidade é cogente ao princípio da simetria

dosatos,onde,emsíntese,permitequemunicipalidadesanuamàparadigmasdaUnião'
no que couber, ao que atine a matéria de legislações específicas, a fim de ratificar tal

alvítie, colaciono o entendimento de sahid Maluf, em sua obra Teoria geral do Estado,

onde afirma:

Ainda, da analise acurada das razões recursais, observa-se que a recorrente

acostou a suas razões que, quando da diligência, a exigência de planilha compositiva de

custo seria desarrazoada, de modo a não assistir à administração, qualquer respaldo legal'

entretanto, tal fato não prospera, ante ao fato desta urbe se abeberar da lnstrução

normativa N" 05, de 26 de maio de 2017, ei-la:

(INSTRUçÃO NORMATIVA Nq 5, DE 26 DE MAIO DE 2017)

"7.8. Quando a modalidade de licitação for pregão, realizado na forma

eletrônica, a planilha de custos e formação de preços deverá ser entregue

e analisada no momento da aceitação do lance vencedor;" (grifo oriSinal)
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"Tornou-se a federação brasileira, cada vez mais, uma federação orgânica,

de poderes sobrepostos, na qual os Estados-membros devem organizar-se

à lma8em e semelhança da Unlão; suas constituições particulares devem

espelhar a Constituição Federal, inclusive nos seus detalhes de ordem

secundária, e suas leis acabaram subordinadas, praticamente, ao princípio

da hie rarquia."

No mais, a recorrente enfeixa que guindou tabelas contendo discrepância entre

as porcentagens erigidas e o valor final albergado, contudo, segundo a mesma, tal fato não

teria o condão de d esclassifica- la, mesmo após o competente diliSencia mento, com o fito

de escoimar o vício apontado, que não fora adimplido, logo, da análise percuciente do

compendio documental do presente certame, atesta-se, irrefragavelmente, que a

recorrente fora sim incitada à comprovar sua exequibilidade, entretanto, apenas

apresentou notas fiscais de aquisição dos bens, sem demonstrar sua composição de custos,

de modo que, caso houvesse a comprovação de sua exequibilidade, culminar-se-ia êm

inúmeros transtornos à administração, pois a não comprovação de suas margens de lucro e

impostos incidentes à execução do contrato terla o estelo de turva a execução do mesmo,

haja vista que implicaria em gastos excessivos com fiscalizações e procedimentos de

reequilíbrio e derivados, conforme apregoa o afamado ad ministrativista Marçal, Justen

Filho,, in verbis:

"O que não sê pode admitir, no entanto, é a formulação de propostas

irrisórias e a tentativa de promover, ao longo do contrato, a correção dos

problemas.

(.)
Bem por isso, e contratação resultante de uma proposta apontada como

inexequível deve ser atentamente acompanhada, precisamente para

evitar expedientes destlnados a " corrigir" a insuficiência' O prejuízo

anunciado em virtude de uma proposta irrisória deve consumar-se, sob

pena de comprometimento da seriedade do sisteme licitatório'

É bem verdade que a própria estimativa sobre a inexequibilidade da

proposta é muito problemática, por efeito da insuficiência dos proietos

em que se funda uma licitação. Ou se subordina a licitação à existência de

proieto executivo, preciso e confiável, ou todas essas considerações

permanecerão como mera figura retórica nos manuais de licitação'

(..)
Não e incomum que o sujeito adote projeção incorreta relativemente à

carga tributária ou quanto a outros encargos incidentes sobre a execução

da prestação. como decorrência, o sujeito atinge valor total inferior ao

ofertado pelos demais licitantes'

Esse resultado decorre não da eficiência do particular nem da existêncie

de custo lnferlor, mas é efelto um equÍvoco.

Rigorosamênte, essa é uma hipótese de desclassificação da proposta Se o

sujeito equivocar-se quanto à formação de seus custos, é evidente que a

r In FILHO, Justen Marçal. Comentiírios à Lei de Licitações e Contratos Administrâtivos. 16" edição'

Brasília: Revista dos Tribunais,2014 P ' 872-873'
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sua proposta estará eivada de defeito. Caberá apreciar a nocividade do

equívoco. Não é incomum que o sujêito afirme que o valor a menor será

absorvido por sua estrutura empresarial. O argumento seria procedente

não apenBs p6ra esse eeso, mas poderia conduzir à inaplicação da

lnexequibllidade como causa de desclasslficação de propostas. se o ato

convocatório exi8e que o sujeito aPresente demonstrativo de composição

de custos e se ele lançou um determinado montante a título de margem

de lucros, tem de reputar-se que a sua proposta reflete o menor custo

possível. Não cabendo ao suieito afirmar, posteriormente, que aceitará

atuar que aceitará atuar com margem de lucro mais reduzida (eis que uma

parte daquilo que estava previsto como lucro será destinado ao custeio de

tributos). Se essa solução fosse viável, o suieito já teriâ adotado

anteriormente."

Depreende-se do brocardo supra, que, propostas munidas de planilha

compositiva de custos eivada de erros já constitui, por si só, a altives de sua

desclassificação, o que afere maior minudência ao presente, vide que' a recorrente

colacionou jlanilhas compositivas de custos intricadas, de modo a guarir obscuridade ao

seu lance, tornando consentâneo sua desclassificação, conforme os alvitres matizâdos

pelo,.iácitedo,ÍnclitoTribunaldeContasdaUnião-TCU,quandodoAcórdãon'395/2005
- plenário de relatoría do ministro Ubiratan Aguiar, a saber:

"Com efeito, ao admitir uma proposta com tais imperfeiçoes' à

administração pública pode ficar sujeita a uma posterlor oposição de

dificuldades para a execução contratual de parte da empresa' Não seria

sUrpresase,frustradaaalíquotaincerta,qUepossibilitoucontratações
maisbaixaseaadjudicaçãodoobjeto,acontratadaviessealegara
necessidade de equilíbrio econômico-financeiro, com base' por exemplo'

no § 5'do art. 65 da Lei 8 666/93: (") Chancelar uma promessa como se

fosse uma prescrlção de lei, com a boa intenção de contratar por menos'

podeacabartrazendoconsequênciasdanosasparaoscofrespúblicos.
Além disso, transgredir o princípio da legalidade desprezando' no caso' a

realidade tributária." (grifo nosso)

Ainda, em que pese a recorrida ter indexado nova documentação, com o fim de

aliiar sua inexequibilidade, por se revestir de matéria de caráter eminentemente técnica,

esiranha, pois, as competências desta setorial licitatória, a nova tabela fora remetida ao

crível de análise do emérito setor contábil, o qual, através de manifestação da

Coordenadora de Núcleo Micaele Santos Lima, atestou que a nova tabela, também se

encontra eivâda de vícios.

Não há que se falar em omissão do edital, pois este é bastante claro quanto a

comprovação de exequibilidade, bem como todos os documentos, em especial aos

intricadosàsuacomprovaçãoeestãoemconsonânciacomtodososdiplomasleBais
aplicáveis ao feito, além de figurar-se como razoáveis, de modo a não limitar a

competitividade do feito, de modo a evitar o restrin8imento a competitividade; nesta
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senda, a fim de sedimentar tal temática amealho o testílhado pelo Advogado da união

Ronny Charles Lopes de Torres4, que ao colimar ao caso em comento, resta configurada a

higidez do procedimento, ob litteris:

"Nota-se a preocupação do lêgislador, no sentido de que a comprovação

de aptldão slrva a lnlblr a comPetltlvldade, por lsso, seja êm relação ao

profissional ou à empresa, deve ser resguardada a devida razoabilidade na

imposição de critérlos de habllltação, impedindo que excessivas

exlgências, sobretudo nas licitações por menor preço, acabem tolhendo a

participação dos licitantes, impedindo a busca por uma melhor oferta,

através da competitividade."

Cumpre repisar, que o dever de citação à recorrente para que se comprove a

exequibilidade fora realizado, corolário a tal entendimento é o propalado pelo Tribunal de

Conias da União -TCU, conforme exsurge do verbete de súmula n" 262, consoante dicção:

,,ocritériodefinidonoart'48,incisoll,§19,alíneas

s.666/g3conduzaumapresunçãorelativadeinexequibilidadedepreços,
devendoaAdministraçãodaràlicitanteaoportunidadededemonstrara
exequibilidade da sua ProPosta "

Nessa intelecção há de se ressaltar que o artigo arrimado alhures é disciplinado

na Lei federal n.8.666/93 o que, aprioristicamente, poder-se-ia denotar uma certa atecnia,

entretanto, tal aferição é inconspícua haja vista que, ante a omissão da Lei federal 10.520,

de 17 de julho de 2002, que versa acerca da modalidade pregão, no sentido de não dispor

sobre a temática da inexequibilidade, logo a aplicação da lei geral de licitação é de maneira

subsidiária, conforme corolário do art.9" do segundo diploma legal em xeque, ei-lo:

Art.gsAplicam-sesubsidiariamente,paraamodalidadedepregão,as
normas da Lei ns 8.666, de 21 de junho de 1993'

Nesse introito, pari passu, o alvitrado supra possui espeque no propugnado nas

predicas do, já citado, colendo Tribunal de Contas da União - TCU' quando no bojo do

acórdão TCU 67412020 - plenário, a saber:

"O iuízo do pregoeiro acerca da aceitabilidade da proposta deve ser feito

apósaetapacompetitivadocertame(fasedelances),devendoolicitante
ser convocado para comprovar a exequibilidade da sua proposta antes de

eventual desclassificação."

Além disso, a análise das exigências constantes no edital deve ser feita em

harmonia com todo o ordenamento jurídico, a Administração pública, muito mais que o

ramoprivado,estáintimamenteligadaàformalidadeeregulâmentaçãolegal.

. ln ToRRES, Ronny Charles Lopes, LeiS de Licitâções Públicas Comentadas. 6. edição. fuo de JâneiÍo

Jusoodvim. 2014. P. 372.Juovvv ' rrs' --' 
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Nesta senda, albergado pelo princípio da Legalidade, o qual está urbe encontra-

se jungido, vê-se, hialinamente, que a recorrente não alberga razões legais e, tampouco,

razões fáticas que alicercem seu recurso, o que denota uma certa aventura administrativa,

quê, sob nenhum dos enfoques, poderá sêr àquieseida'

Assim sendo, qualquer ato administrativo praticado pelos agentes da

administração pública, deve ser praticado observando os princípios, pois qualquer ato

administrativo que dele se destoe será inválido, consequência esta que representa a

sançãopelainobservâncíadestepadrãonormativo(enãoapenasvalorativo),cuja
reverência é obrigatória. os princípios veiculam diretivas com portâmentais, acarretando

um dever positivo para o servidor público. E, nesse ponto, inclui-se, aí' o princípio da

vinculação ao ínstrumento convocatório.

O supramencionado princípio é de relevância ímpar, posto que não vincula

somente a Administração, como também os administrados que a ele aquiesceram.

Estanorme-princípio,mencionadanoart'3e,encontra-seexplicitamente
disposta no art.41, caput, ambos da Lei ns 8'666/93, que estabelece:

"Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do

edital, ao qual se acha estritamente vinculada'"

Trata-se, em verdade, de princípio intrínseco a toda licitação e que impede não

sófuturosdescumprimentosdasnormasdoedital,mastambémdodescumprimentodos
diversos outros princípios atinentes ao certame. o edital, nesse caso, torna-se lei entre as

pa rtes.

Nesse sentido, cita-se a lição de Maria Sylvia Zanella di Pietro:

'Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do

procedimento. Além de mencionado no art. 3s da Lei 8 656/93, aindâ tem

o seu sentido explicitado, segundo o qual "a Administração não pode

descumprir as normas e condiçõesdo edital, ao qual se acha estritamente

vinculada". E o art. 43, Inciso V, ainda exige que o julSamento e

classificação das propostas se façam de acordo com os critérios de

avaliação constantes do edital. o princípio dirige-se tanto à

Administração, como se verifica Pelos artiBos citados, como aos licitantes,

pois estes não podem deixar de atendêr aos requisitos do instrumento

convocatório (edital ou carta-convite); se deixar de apresentar a

documentação exigida, serão considerados inabilitados e receberão de

volta, fechado o envelope-proposta (art.43, inciso ll); se deixarem de

atender as exigências concernentes a proposta, serão desclassificados

(art. 48, inc. l)."
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Sobre o tema, a doutrina do festejado administrativista Hely Lopes Meirelless

nos esclarece:

"A vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação. [...1. O edital e

a lêi interna dâ licitação, e, como tal, vincula aos seus têmos tanto os

licitantes como a Administração que o expediu. Assim, estabelecidas as

regras do certame, tornam-se inalteráveis para aquela licitação, durante

todo o procedimento."

E consoante leciona Celso Antônio Bandeira de Mello6:

"O edital constitui-se no documento fundamental da licitação.

Habitualmente se afirma, em observação feliz, que é a sua "lei interna".

Com efeito, abaixo da legislação pertinente à matéria, é o edital que prevê

regras específicas de cada licitação. A Administração fica estritamente

vinculada às normas e condições nele estabelecidas, das quais não pode

se afãstar (art. 41). Embora não seja exaustivo, pois normas anteriorcs e

superiores o complementam, ainda que não reproduzidas em seu texto,

como bem o diz Hely Lopes Meirelles, o edital é "a matriz da licitação e do

contrato"; daí não se pode "exigir ou decidir além ou aquém do edital'""'

Adilson Abreu DallariT aPostila:

"Acreditamos que os elementos verdadeiramente essenciais a qualquer

modalidade de licitação e que, por isso mesmo, devem ser conslderados

como princípios fundamentais deste procedimento são três: igualdade,

publicidade e estrita observância das condições do edital."

A jurisprudência é em idêntico sentido:

"MANDADO DE SEGURANçA. LICITAçÃO. EDITAL. VINCULAçÃO.

As previsões editalícias vinculam, com força de lei, a Administração e os

licitantes, devendo ser estritamente obedecidos os seus comandos.

(Reexame Necessário em l\4S n. 2OOA.OZZZ4a-O, de São Joaquim, Rel Des.

sônia Maria Schimitz, Terceira câmara de Direito Público, lulgado em

72.02.2OL01."

Nessa linha jurídica há que se entender o princípio da isonomia como

impeditivo de criar uma "desigualdade injustificada". No caso presente a desigualdade no

julgamento seria latente com o ato classificatório de licitante descumpridor de regras do

edital, igualando-o aos cumpridores das mesmas ou, pior ainda, conferindo-lhê v.nt8tÊn3

ÍÊtII
$!Êá

, MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 32 ed. são Paulo: Malheiros,2006, p.2741275'

. VÉf-lõ, C"m aítonià Bandeira. Curso de Direito Adminishativo. 25. ed. São Paulo: Malheiros,2008. p

572.
? DALLARI, Aditson Abreu. Aspectos Jurídicos da Licitação Editora Juriscredi' p 33'
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que não poderiam ser aferidas por outros, com a mudança de regras no decorrer do

certame.

Corroborando o entendimento acima esposado, seguem julgados:

"ADMINISTRATIVO. PRINCÍPIO DA VINCULAçÃO AO EDITAL DE LICITAçÃO.

1. A observância do princípio da vinculação ao edital de licitação é medida

que se impõe, interpretado este como um todo, de forma sistemática'

Desta maneira, os requisitos estabelecidos nas regras editalícias devem

ser cumpridos fielmente, sob pena de inabilitação do concorrente, nos

termos do art. 43, inciso lV, da Lei ne 8.666/93. 2' Agravo de instrumento

improvido. (TRF-4 - AGRAVO DE INSTRUMENTO: AG so13232-

54.a014.404.0000. RÊ|. FERNANDO QUADROS DA SILVA - 33 Turma' Em

20 I 08 l2oL4. o J: 77 /08 | 2ot4\"
"ADM INISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE

SEGURANçA. LICITAçÃO. PRINCIPIO DA VINCULAçÃO AO EDITAL'

ISONOMIA ENTRE OS LICITANTES. O princípio da vinculação ao edital

restrinBe o próprio ato administrativo às regras editalícias' impondo a

inabilitãção da empresa que descumpriu as exigências estabelecidas no

ato convocatório. O afastamento dos requisitos estabelecidos no edital

privilegia a agravante em detrimento dos demais interêssados no

.".t"À", ferindo o princípio da isonomia dos concorrentes' (TRF-4' Ac

51ff224-47.2073.404.0000, Quarta Turma, 10 Relatora p/ Acórdão Vivian

Josete Pantaleão Caminha, juntado âos autos em t9109/2O73], "

Noutro diapasão, o processamento das lícitações nos termos assegurados na

legislação é um direito público dos licitantes No maís, ressalte-se que a exigência editalícia

combatida no descumprimento da requerente em pleitear sua exequibilidade, sendo que

esta não fora atestada em momento consentâneo, engembrado nos dítames mormente ao

feito estabelecido não se trata de mero formalismo, como se quer fazer crer, mas de

formalidade em si, sem a qual o procedimento poderia ser considerado inválido, posto que

bem disciplinado no parágrafo úníco do art.4s da Lei nq 8'666/93:

"Art. 40 Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos ou

entidadesaqueserefereoart.lgtêmdireitopúblicosubjetivoàfiel
observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei' podendo

qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento' desde que não

interflra de modo a pêrturbar ou impedir e realização dos trabalhos'

parágrafo único. o procedimento licitatório previsto nestâ lei carecteriza

ato administrativo formal, seja ele praticado em qualquer esfera da

Administração PÚblica."

Assim, a formalidade, o ato administrativo formal por intermédio da

comprovação de exequibilidade e apresentação dos documentos solicitados como

estabelecido em edital, como comprovação dessa condição, não pode ser relegada pela

CPL, em têmpo algum, sob pena, mais uma vez, de invalidar o procedimento, além de

ofender a isonomia, burlar a legalidade e comprometer a segurança do procedimento
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Ora, se o licitante ora recorrente, ao elucubrar o Edital, verificou a existência de

disposição editalícia com a qual não concordava, decerto deveria tê-lo impugnado, ante a

faculdade prevista no §2'do mesmo artigo (41) e Lei de Licitações su pramencionados.

Todavia, não o fez e permaneceu silente quanto a esses pontos, deixando prescrever esse

direito para somente então, em sede de recurso, vir a contestar tal fato, em virtude de

correta e necessária desclassificação por descumprimento das exigências do Edital. Então o

recorrente anuiu com os termos do Edital, inclusive em relação aos motivos da

desclassifícação, já que se exige a estrita comprovação de aptidão aos moldes editalícios.

Portanto, sabemos que a ninguém é dado o direito de se beneficiar da própria

torpeza - NEMO TURPITUDINEM SUAM ALLEGARE POTEST, ou seja, não haveria razão de só

neste momento o recorrente entrar com recurso para contestar e se analisar tal ato,

quando o momento oportuno já não mais existe, ante a concordância com as disposições

editalÍcias.

Disso, reiterando que esta pregoeira, não se prendendo a tecnicismos,

rigorismos ou legalismos, não se confundindo este último com legalidade, da qual não nos

afastamos, e se efetuando uma interpretação teleológica da licitação, ou seja, o fim a que

se destina, que é sempre a busca da proposta mais vantajosa para a Administração, busca

esta que só pode ser obtida com a obtenção da contratação mais segura para o Poder

Público, aliada à estrita observância do princípio constitucional da isonomia, e em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos entendemos,

respaldados pelo parecer técnico do setor de contabilidade, corroborado pelo acima

demonstrado, estar em consonância com os ditames legais atinentes à matéria a

manutenção quanto à desclassificação da empresa recorrente, o que entendemos,

inclusive, para salvaguardaÍ o interesse do Poder Público, e no intuito de atingir a

finalidade mor da licitação, qual seja a obtenção da proposta mais vantajosa para a

Administração, calcada na isonomia da competitividade entre os participantes,

atendimento às normas atinentes e segurança da contratação.

tv. DA DEC|SÃO.

Dessa forma, ante todo o exposto, passemos à opinião final.

Assim, diante do exposto, esta Comissão, fundamentada no recurso aqui

apresentado e com espeque no inc. XXlll, do art.7', do Decreto municipal N'04, de 02 de
janeiro de 2006, inc. XVlll, do art. 4', da Lei federal N' 10.520, de 17 de julho de 2002, no §
1', do ert. 45, do Decreto Munícipal N" 026/2022, de 19 de fevereiro de 2020, no § 1', do
aft.44, do Decreto Federal N' 10.024, de 20 de setembro de 2019 e no item 19.1 do Edital

e, ainda, no art. 41 da Lei federal N'8.566/93, DECIDE no sentido de conhecer do recurso
apresentãdo, posto que resta tempestivo e legÍtimo e, assim, após procedida a análise dos
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argumentos pare, no mérito, CoNSIDERÁ-LO IMPROCEDENTE, desconhecendo-se das

alegações, de modo a manter incólume a decisão proferida inicialmente, no sentido de que

se permâneça desclassificada a recorrente TURVOMED DISTRIBUIDORA E SERVIçOS ElRELI,

pelas razões endossadas suPra.

É o relatório e entendimento manifesto. À superior consideração'

Itabaiana/SE, 20 de setembro de 2022

e#h'"mú;I[}m#,$&ftffie*
PregoeiÍa.

RdtlÍlco o üesente Relotórlo e ocoto o

sugestõo, mdntendo a decisão que

DES0/,ASSIF,iOU o rccofiente - TURVOMED

DtsrRtBtJ,DORA E SERVTçO' E'RELI,

Dê-se conhecimentg.
o

ellton
Prefeito Mu ipal
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